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III – decidir sobre as defesas interpostas quanto à autuação e à aplicação de penalidades previs-

tas na legislação, os pedidos de parcelamento das penalidades de multa pecuniária, nos termos do Decreto nº 
46.668, de 2014, e sobre demais questões incidentais, no âmbito dos processos administrativos de autos de 
infração cujo valor original da multa seja superior a 60.503,38 Ufemgs, lavrados por:

a) agentes credenciados vinculados às Suprams da respectiva unidade territorial;
b) agentes credenciados vinculados aos extintos Núcleos de Fiscalização Ambiental no período de 

1º de janeiro de 2015 até 7 de setembro de 2016;
c) agentes conveniados da PMMG da respectiva unidade territorial, após 1º de janeiro de 2016;
d) agentes credenciados vinculados às Suprams de outras unidades territoriais, quando a infração 

tiver sido cometida na sua respectiva área de abrangência territorial, exceto aqueles decorrentes das operações 
especiais, assim consideradas pelo PAF.

IV – julgar os recursos interpostos em face das decisões proferidas pelo Diretor Regional de Con-
trole Processual em relação às defesas apresentadas em processos de autos de infração.

§ 2º – As unidades que compõem a Supram atuarão de forma integrada com as unidades regionais 
do IEF e do Igam e as apoiarão no exercício de suas atribuições, conforme suas estruturas e arranjos locais, 
desde que assim decidam os seus titulares.

§ 3º – As unidades administrativas que compõem a Supram se vinculam, tecnicamente, às diretrizes 
emanadas pelas subsecretarias e pela Assessoria de Gestão Regional da Semad, conforme suas competências.

Art. 52 – A Diretoria Regional de Regularização Ambiental tem como competência gerenciar as 
atividades de suporte técnico à regularização ambiental desenvolvida na respectiva Supram a partir das diretri-
zes da Subsecretaria de Regularização Ambiental, com atribuições de:

I – gerenciar e executar a análise em nível técnico das atividades relativas ao licenciamento 
ambiental, à autorização para intervenção ambiental e suas respectivas compensações, bem como à autorização 
de manejo de fauna silvestre terrestre e aquática de empreendimentos sob responsabilidade da Supram, de forma 
integrada e interdisciplinar e articulada com os órgãos e as entidades que integram o Sisema;

II – prestar o apoio técnico necessário às decisões do Superintendente Regional de Meio Ambiente 
e do Copam em sua área de abrangência territorial;

III – avaliar o cumprimento de condicionantes nos processos de regularização ambiental nas fases 
prévia, de instalação e de operação, ainda que em caráter corretivo;

IV – promover o acompanhamento dos sistemas de controle ambiental dos empreendimentos devi-
damente regularizados, de acordo com as diretrizes estabelecidas no PAF;

V – avaliar o cumprimento das cláusulas dos TACs firmados pela respectiva Supram;
VI – analisar o cumprimento dos programas e medidas estabelecidos nos processos administrati-

vos de licenciamento ambiental em que foi concedida autorização provisória para operar;
VII – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 

privado, pelo descumprimento da legislação ambiental, florestal, de recursos hídricos, pesqueiros e faunísticos 
e instruir tecnicamente os devidos processos administrativos.

Parágrafo único – A Diretoria Regional de Regularização Ambiental, para cumprimento de suas 
competências e atribuições, poderá se organizar conforme divisão interna, por meio de ato normativo do 
Secretário.

Art. 53 – A Diretoria Regional de Fiscalização Ambiental tem como competência executar as ati-
vidades de controle e fiscalização referentes ao uso dos recursos ambientais, hídricos, florestais, pesqueiros e 
faunísticos, além de realizar a gestão e o atendimento das denúncias e das requisições por descumprimento à 
legislação ambiental e de recursos hídricos, em sua área de abrangência, com atribuições de:

I – fiscalizar os usos e intervenções em recursos hídricos, florestais, pesqueiros e faunísticos e as 
atividades modificadoras do meio ambiente;

II – executar as ações de controle e fiscalização ambiental estabelecidas no PAF, independentemente 
da área de abrangência, mediante convocação fundamentada da Subsecretaria de Fiscalização Ambiental;

III – apoiar a Subsecretaria de Fiscalização Ambiental nas atividades relacionadas ao atendimento 
das ocorrências associadas à mortandade de peixes;

IV – apoiar o Núcleo de Emergência Ambiental da Feam nas atividades relacionadas ao atendi-
mento das ocorrências associadas a acidentes e emergências ambientais decorrentes das atividades que colo-
quem em risco vidas humanas e o meio ambiente;

V – realizar a gestão do atendimento das denúncias e requisições relativas à matéria ambiental 
dirigidas ao Sisema, na respectiva área de abrangência territorial;

VI – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 
privado, pelo descumprimento da legislação ambiental, florestal, de recursos hídricos, pesqueiros e faunísticos 
e instruir tecnicamente os devidos processos administrativos;

VII – receber, registrar, analisar e responder as denúncias dos cidadãos e requisições de órgãos 
de controle relativas à matéria ambiental, dirigidas ao Sisema na sua área de abrangência, solicitando, quando 
necessário, a prestação de informações técnicas à unidade competente;

VIII – articular-se com os órgãos de controle com o objetivo de definir estratégias de atendimento 
às demandas.

Parágrafo único – A Diretoria Regional de Fiscalização Ambiental, para cumprimento de suas 
competências e atribuições, poderá se organizar conforme divisão interna, por meio de ato normativo do 
Secretário.

Art. 54 – A Diretoria Regional de Controle Processual tem como competência coordenar a trami-
tação de processos administrativos de competência da Supram, bem como prestar assessoramento à Supram e 
às URCs do Copam em sua área de abrangência, com atribuições de:

I – realizar o controle processual relativo aos processos de licenciamento ambiental e de autori-
zação para intervenção ambiental de empreendimentos sob responsabilidade da respectiva Supram, de forma 
integrada e interdisciplinar;

II – fornecer à AGE subsídios e elementos que possibilitem a defesa do Estado em juízo, a defesa 
dos atos do Secretário e de outras autoridades da Secretaria, bem como os que possibilitem a resposta a man-
dados de segurança impetrados em desfavor dos servidores em exercício nas unidades administrativas da 
Supram;

III – realizar a tramitação dos processos administrativos dos autos de infração lavrados em sua 
área de abrangência por:

a) agentes credenciados vinculados às Suprams da respectiva unidade territorial;
b) agentes credenciados vinculados aos extintos Núcleos de Fiscalização Ambiental no período de 

1º de janeiro de 2015 a 7 de setembro de 2016;
c) agentes conveniados da PMMG da respectiva unidade territorial, após 1º de janeiro de 2016;
d) agentes credenciados vinculados às Suprams de outras unidades territoriais, quando a infração 

tiver sido cometida na sua respectiva área de abrangência territorial, exceto aqueles decorrentes das operações 
especiais, assim consideradas pelo PAF;

IV – analisar os processos administrativos de autos de infração de sua competência, em que tenha 
sido apresentada defesa em decorrência da aplicação de penalidades por descumprimento à legislação ambiental, 
florestal, de recursos hídricos, pesqueiros e faunísticos, a fim de subsidiar a decisão da unidade competente;

V – analisar os processos administrativos de autos de infração de sua competência em que tenha 
sido interposto recurso em face de decisão administrativa, a fim de subsidiar a decisão da unidade competente;

VI – analisar demais questões incidentais no âmbito dos processos administrativos de autos de 
infração de sua competência, a fim de subsidiar decisão da autoridade competente;

VII – comunicar à Diretoria Regional de Administração e Finanças a necessidade de realizar a 
devida destinação legal dos bens apreendidos nos processos administrativos sob sua análise;

VIII – prestar atendimento e orientar os autuados em matérias relacionadas aos processos admi-
nistrativos de autos de infração lavrados por descumprimento à legislação ambiental e de recursos hídricos no 
âmbito de sua competência;

IX – emitir DAE nos processos administrativos relativos a autos de infração;
X – subsidiar a SEF acerca das informações necessárias à cobrança de débito tributário cujo fato 

gerador tenha sido verificado no âmbito dos processos de autos de infração cujo processamento seja de sua 
competência;

XI – encaminhar os processos administrativos às respectivas unidades regionais da AGE para ins-
crição em dívida ativa, quando houver certificação de não pagamento;

XII – analisar o atendimento aos requisitos para o parcelamento das penalidades de multa pecu-
niária e encaminhar os respectivos processos à Diretoria Regional de Administração e Finanças para o devido 
processamento.

§ 1º – A Diretoria Regional de Controle Processual, para cumprimento de suas competências e atri-
buições, poderá se organizar conforme divisão interna, por meio de ato normativo do Secretário.

§ 2º – Compete ao Diretor Regional de Controle Processual decidir sobre as defesas interpostas 
quanto à autuação e à aplicação de penalidades previstas na legislação, sobre os pedidos de parcelamento, nos 
termos do Decreto nº 46.668, de 2014, e demais questões incidentais, nos processos de autos de infração descri-
tos no inciso III deste artigo, cujo valor original da pena de multa não seja superior a 60.503,38 Ufemgs.

Art. 55 – A Diretoria Regional de Administração e Finanças tem como competência gerenciar as 
atividades de suporte operacional, financeiro, logístico e administrativo da Supram, com atribuições de:

I – elaborar a programação orçamentária mensal;
II – emitir certidões relativas aos débitos de terceiros perante os órgãos e entidades do Sisema;
III – executar as atividades de administração de pessoal;
IV – gerenciar e executar as atividades necessárias ao processamento dos procedimentos licitató-

rios, para efetivação das aquisições de bens, materiais e serviços;
V – formalizar e acompanhar a execução dos contratos de aquisição de bens, materiais e serviços, 

bem como suas respectivas alterações;
VI – controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos, de acordo com as 

regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;
VII – receber, cadastrar, guardar, manter e preservar os bens apreendidos pelos agentes credencia-

dos vinculados à Semad e à PMMG em sua área de abrangência, bem como efetuar a devolução ou destinação 
legal dos bens apreendidos, conforme decisão administrativa definitiva quanto à penalidade de apreensão;

VIII – instruir os processos de destinação dos bens apreendidos e recolhidos, subsidiando a análise 
e a decisão da autoridade competente;

IX – implantar, processar e gerir os pedidos de parcelamento de débitos relativos às penalidades de 
multa pecuniária nos processos de competência da respectiva Supram;

X – garantir, na esfera de sua atuação institucional, a execução da manutenção dos recursos de 
infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação, conforme diretrizes técnicas da Diretoria de Infraes-
trutura e Suporte em Tecnologia da Informação da Semad;

XI – executar as atividades de apoio operacional e administrativo em sua área de abrangência ter-
ritorial, inclusive à Secretaria Executiva da Semad, de acordo com as diretrizes estabelecidas por essa unidade 
e pela Assessoria de Gestão Regional.

Parágrafo único – A Diretoria Regional de Administração e Finanças, para cumprimento de 
suas competências e atribuições, poderá se organizar conforme divisão interna, por meio de ato normativo do 
Secretário.

Art. 56 – A Semad promoverá, observada a legislação em vigor, o compartilhamento de ativida-
des de suporte, recursos materiais, infraestrutura e o quadro de pessoal com as entidades que integram sua área 
de competência por vinculação, objetivando a racionalização de custos, a complementaridade de meios e a oti-
mização das ações integradas de tecnologia da informação, gestão de pessoas, monitoramento, regularização e 
fiscalização ambiental.

Parágrafo único – Para cumprimento do disposto no caput , compete ao secretário da Semad auto-
rizar a disponibilidade e a movimentação de servidor de seu quadro de pessoal. 

Art. 57 – Os recursos interpostos às decisões administrativas com resolução de mérito proferidas 
no período compreendido entre o dia 7 de setembro de 2016 e a data de entrada em vigor deste decreto, pelo 
Subsecretário de Fiscalização Ambiental e pelos Superintendentes Regionais de Meio Ambiente, referentes a 
autos de infração cujo valor original da multa não seja superior a 60.503,38 Ufemgs, serão decididos, respecti-
vamente, pelo Chefe de Gabinete e pelo Subsecretário de Fiscalização Ambiental da Semad.

Art. 58 – A alínea “b” do inciso V do art. 9º do Decreto nº 46.953, de 23 de fevereiro de 2016, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º (...)
V – (...)
b) aplicação de penalidades pela prática de infração à legislação ambiental, cujo valor original da 

multa seja superior a 60.503,38 Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais – Ufemgs;”.
Art. 59 – Até a efetiva implantação das unidades a que se referem as alíneas “h” e “k” do inciso V 

do art. 43 da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019,as sedes e áreas de abrangência territorial das Suprams são 
as constantes do Anexo deste decreto.

Parágrafo único – As unidades a que se referem as alíneas “h” e “k” do inciso V do art. 43 da Lei 
nº 23.304, de 2019, serão implantadas de maneira gradual, observando a disponibilidade econômico-financeira 
do Estado e a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 60 – A implementação das unidades administrativas da unidade a que se refere a alínea “d” 
do inciso V do art. 43 da Lei nº 23.304, de 2019, dar-se-á por etapas, conforme ato do Secretário de Estado, que 
observará a análise do arranjo institucional do Sisema e o planejamento estratégico da Semad.

Parágrafo único – Até a implementação completa a que se refere o caput , caberá à Supram Triân-
gulo Mineiro o acompanhamento e a execução das atribuições previstas nos art. 51 e seguintes deste decreto. 

Art. 61 – Fica revogado o art. 14 do Decreto nº 47.686, de 26 de julho de 2019.
Art. 62 – Fica revogado o Decreto nº 47.042, de 6 de setembro de 2016.
Art. 63 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

ANEXO
(a que se refere o parágrafo único do art. 4º do Decreto nº 47.787, de 13 de dezembro de 2019)

I – a Superintendência Regional de Meio Ambiente Alto São Francisco, com sede em Divinópo-
lis, possui abrangência sobre sessenta e um municípios, a saber: Abaeté, Araújos, Arcos, Bambuí, Biquinhas, 
Bom Despacho, Camacho, Capitólio, Carmo da Mata, Carmo do Cajuru, Carmópolis de Minas, Cedro do Aba-
eté, Cláudio, Conceição do Pará, Córrego Danta, Córrego Fundo, Desterro de Entre Rios, Divinópolis, Dores 
do Indaiá, Doresópolis, Estrela do Indaiá, Formiga, Igaratinga, Iguatama, Itaguara, Itapecerica, Itaúna, Japara-
íba, Lagoa da Prata, Leandro Ferreira, Luz, Maravilhas, Martinho Campos, Medeiros, Moema, Morada Nova 
de Minas, Nova Serrana, Oliveira, Onça de Pitangui, Paineiras, Pains, Pará de Minas, Passa-Tempo, Pedra do 
Indaiá, Pequi, Perdigão, Pimenta, Piracema, Pitangui, Piumhi, Pompéu, Quartel Geral, Santo Antonio do Monte, 
São Francisco de Paula, São Gonçalo do Pará, São José da Varginha, São Roque de Minas, São Sebastião do 
Oeste, Serra da Saudade, Tapiraí, Vargem Bonita;

II – a Superintendência Regional de Meio Ambiente Central Metropolitana, com sede em Belo 
Horizonte, possui abrangência sobre setenta e nove municípios, a saber: Araçaí, Augusto de Lima, Baldim, Belo 
Horizonte, Belo Vale, Betim, Bonfim, Brumadinho, Cachoeira da Prata, Caetanópolis, Caranaíba, Casa Grande, 
Catas Altas da Noruega, Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Cristiano Otoni, Crucilândia, Entre Rios de Minas, 
Esmeraldas, Felixlândia, Florestal, Fortuna de Minas, Ibirité, Igarapé, Inhaúma, Itatiaiuçu, Itaverava, Jece-
aba, Juatuba, Mário Campos, Mateus Leme, Moeda, Ouro Branco, Papagaios, Paraopeba, Piedade dos Gerais, 
Queluzito, Rio Manso, Santana dos Montes, São Brás do Suaçuí, São Joaquim de Bicas, Sarzedo, Três Marias, 
Caeté, Capim Branco, Confins, Contagem, Cordisburgo, Corinto, Curvelo, Diogo de Vasconcelos, Funilândia, 
Inimutaba, Itabirito, Jaboticatubas, Jequitibá, Lagoa Santa, Mariana, Matozinhos, Monjolos, Morro da Garça, 
Nova Lima, Nova União, Ouro Preto, Pedro Leopoldo, Presidente Juscelino, Prudente de Morais, Raposos, 
Ribeirão das Neves, Rio Acima, Sabará, Santa Luzia, Santana de Pirapama, Santana do Riacho, Santo Hipólito, 
São José da Lapa, Sete Lagoas, Taquaraçu de Minas, Vespasiano;

III – a Superintendência Regional de Meio Ambiente Jequitinhonha, com sede em Diamantina, 
possui abrangência sobre sessenta e três Municípios, a saber: Águas Vermelhas, Almenara, Alvorada de Minas, 
Angelândia, Araçuaí, Aricanduva, Bandeira, Berilo, Cachoeira de Pajeú, Capelinha, Carbonita, Chapada do 
Norte, Coluna, Comercinho, Conceição do Mato Dentro, Congonhas do Norte, Coronel Murta, Couto de Maga-
lhães de Minas, Curral de Dentro, Datas, Diamantina, Divisa Alegre, Divisópolis, Felício dos Santos, Felis-
burgo, Francisco Badaró, Frei Lagonegro, Gouveia, Itamarandiba, Itaobim, Itinga, Jacinto, Jenipapo de Minas, 
Jequitinhonha, Joaíma, Jordânia, José Gonçalves de Minas, Leme do Prado, Mata Verde, Medina, Minas Novas, 
Monte Formoso, Morro do Pilar, Padre Paraíso, Palmópolis, Pedra Azul, Ponto dos Volantes, Presidente Kubits-
chek, Rio do Prado, Rio Vermelho, Rubim, Salto da Divisa, Santa Cruz de Salinas, Santa Maria do Salto, Santo 
Antônio do Itambé, Santo Antonio do Jacinto, São Gonçalo do Rio Preto, Senador Modestino Gonçalves, Serra 
Azul de Minas, Serro, Setubinha, Turmalina, Veredinha, Virgem da Lapa;

IV – a Superintendência Regional de Meio Ambiente Leste Mineiro, com sede em Governador 
Valadares, possui abrangência sobre cento e quarenta e seis Municípios, a saber: Açucena, Água Boa, Águas 
Formosas, Aimorés, Alpercata, Alvarenga, Alvinópolis, Antônio Dias, Ataléia, Barão de Cocais, Bela Vista 
de Minas, Belo Oriente, Bertópolis, Bom Jesus do Amparo, Bom Jesus do Galho, Braúnas, Bugre, Campa-
nário, Cantagalo, Capitão Andrade, Caraí, Caratinga, Carlos Chagas, Carmésia, Catas Altas, Catuji, Central 
de Minas, Conceição de Ipanema, Conselheiro Pena, Coroaci, Coronel Fabriciano, Córrego Novo, Crisólita, 
Cuparaque, Dionísio, Divino das Laranjeiras, Divinolândia de Minas, Dom Cavati, Dom Joaquim, Dores de 
Guanhães, Engenheiro Caldas, Entre Folhas, Fernandes Tourinho, Ferros, Franciscópolis, Frei Gaspar, Frei 
Inocêncio, Fronteira dos Vales, Galiléia, Goiabeira, Gonzaga, Governador Valadares, Guanhães, Iapu, Imbé 
de Minas, Inhapim, Ipaba, Ipanema, Ipatinga, Itabira, Itabirinha, Itaipé, Itambacuri, Itambé do Mato Dentro, 
Itanhomi, Ituêta, Jaguaraçú, Jampruca, Joanésia, João Monlevade, José Raydan, Ladainha, Machacalis, Malaca-
cheta, Mantena, Marilac, Marliéria, Materlândia, Mathias Lobato, Mendes Pimentel, Mesquita, Mutum, Nacip 
Raydan, Nanuque, Naque, Nova Belém, Nova Era, Nova Módica, Novo Cruzeiro, Novo Oriente de Minas, 
Ouro Verde de Minas, Passabém, Paulistas, Pavão, Peçanha, Periquito, Pescador, Piedade de Caratinga, Pingo-
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